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(Anexo ao Informe Anual – competência 12/2016) 

BRADESCO CARTEIRA IMOBILIÁRIA ATIVA - FUNDO DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 

CNPJ: 20.216.935/0001-17 

 

Riscos incorridos pelos cotistas inerentes aos investimentos do FII 

 

(i) O Governo Federal exerce influência significativa sobre a economia brasileira. 

Essa influência, bem como a conjuntura econômica e política brasileira, podem causar 
um efeito adverso relevante no Fundo - o Governo Federal pode intervir na economia do 
país e realizar modificações significativas em suas políticas e normas, causando 
impactos sobre os mais diversos setores e segmentos da economia do país. As 
atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados poderão ser prejudicados de 
maneira relevante por modificações nas políticas ou normas que envolvam, por 
exemplo, as taxas de juros, controles cambiais e restrições a remessas para o exterior; 
flutuações cambiais; inflação; liquidez dos mercados financeiro e de capitais 
domésticos; política fiscal; instabilidade social e política; e outros acontecimentos 
políticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. Nesse 
cenário, efeitos adversos relacionados aos fatores mencionados podem impactar tanto na 
rentabilidade como no valor de negociação das Cotas. 

(ii) Riscos de Mercado 

Existe a possibilidade de ocorrerem flutuações dos mercados nacional e internacional, 
que afetem, entre outros, preços, taxas de juros, ágios, deságios e volatilidades dos 
ativos do Fundo, podem gerar oscilação no valor das Cotas do Fundo, que, por sua vez, 
podem resultar em ganhos ou perdas para os Cotistas. O mercado de capitais no Brasil é 
influenciado, em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros 
países, incluindo países de economia emergente. A reação dos Investidores aos 
acontecimentos nesses outros países pode causar um efeito adverso sobre o preço de 
ativos e valores mobiliários emitidos no país, reduzindo o interesse dos Investidores 
nesses ativos, entre os quais se incluem as Cotas. No passado, o surgimento de 
condições econômicas adversas em outros países do mercado emergente resultou, em 
geral, na saída de investimentos e, consequentemente, na redução de recursos externos 
investidos no Brasil. a crise financeira originada nos Estados Unidos em 2008 resultou 
em um cenário recessivo em escala global, com diversos reflexos que, direta ou 
indiretamente, afetaram de forma negativa o mercado financeiro e o mercado de capitais 
brasileiros e a economia do Brasil, tais como: flutuações no mercado financeiro e de 
capitais, com oscilações nos preços de ativos (inclusive de imóveis), indisponibilidade 
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de crédito, redução de gastos, desaceleração da economia, instabilidade cambial e 
pressão inflacionária. Qualquer novo acontecimento de natureza similar aos acima 
mencionados, no exterior ou no Brasil, poderá prejudicar de forma negativa as 
atividades do Fundo, a rentabilidade dos Cotistas e o preço de negociação das Cotas. 

(iii) Risco da Morosidade da Justiça Brasileira 

O Fundo poderá ser parte em demandas judiciais relacionadas aos Ativos, tanto no polo 
ativo quanto no polo passivo. No entanto, em virtude da reconhecida morosidade do 
sistema judiciário brasileiro, a resolução de tais demandas poderá não ser alcançada em 
tempo razoável. Ademais, não há garantia de que o Fundo obterá resultados favoráveis 
nas demandas judiciais relacionadas aos Ativos e, consequentemente, poderá impactar 
na rentabilidade dos Cotistas, bem como no valor de negociação das Cotas. 

(iv) Riscos de alteração da legislação aplicável ao Fundo e/ou aos Cotistas 

A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, 
incluindo, sem limitação, leis tributárias e normas regulamentares de suas atividades, 
está sujeita a alterações. Além disso, poderão ocorrer interferências de autoridades 
governamentais e órgãos reguladores nos mercados, bem como moratórias e alterações 
das políticas monetária e cambiais. 

Tais eventos poderão impactar de maneira adversa o valor das Cotas do Fundo, bem 
como as condições para distribuição de rendimentos. Ademais, a aplicação de leis 
existentes e a interpretação de novas leis poderão impactar os resultados do Fundo. 

(v) Risco Sistêmico e do Setor Imobiliário 

O preço dos imóveis é afetado por condições econômicas nacionais e internacionais e 
por fatores exógenos diversos, tais como interferências de autoridades governamentais e 
órgãos reguladores dos mercados, moratórias e alterações da política monetária, o que 
pode, eventualmente, causar perdas aos fundos objeto da carteira do Fundo. Esses 
fatores podem implicar no desaquecimento de determinados setores da economia. A 
redução do poder aquisitivo pode ter consequências negativas sobre o valor dos 
imóveis, dos aluguéis e dos valores recebidos pelo Fundo em decorrência de 
arrendamentos, afetando os imóveis dos fundos, o que poderá prejudicar o seu 
rendimento e o preço de negociação de suas cotas, e, consequentemente o Fundo. 

Adicionalmente, a negociação e os valores dos imóveis dos fundos que façam parte da 
carteira do Fundo podem ser afetados pelas referidas condições e fatores, podendo, 
eventualmente, causar perdas aos Cotistas. Não será devida pelo Fundo, pelo 
Administrador, pelo Escriturador ou pelo Custodiante, qualquer indenização, multa ou 
penalidade de qualquer natureza caso os Cotistas sofram qualquer dano ou prejuízo 
resultante de qualquer das referidas condições e fatores. 
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(vi) Riscos relacionados à liquidez e à descontinuidade do investimento 

A aplicação em cotas de um fundo de investimento imobiliário apresenta algumas 
características particulares quanto à realização do investimento. O investidor deve 
observar o fato de que os fundos de investimento imobiliário são constituídos na forma 
de condomínios fechados, não admitindo o resgate convencional de suas cotas, fator que 
pode influenciar na liquidez das cotas no momento de sua eventual negociação no 
mercado secundário. 

Sendo assim, os fundos de investimento imobiliário podem não ter liquidez no mercado 
brasileiro, podendo os titulares de cotas de fundos de investimento imobiliário obterem 
preços reduzidos na venda das Cotas ou, ainda, terem dificuldade em realizar a 
negociação de suas Cotas no mercado secundário, inclusive correndo o risco de 
permanecer com as Cotas adquiridas durante toda a duração do Fundo. Desse modo, o 
investidor que adquirir as Cotas deverá estar consciente de que o investimento no Fundo 
consiste em investimento de longo prazo. 

Adicionalmente, determinados Ativos do Fundo podem passar por períodos de 
dificuldade de execução de ordens de compra e venda, ocasionados por baixas ou 
inexistentes demanda e negociabilidade. Nestas condições, o Administrador poderá 
enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais Ativos pelo preço e no momento 
desejado e, consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de liquidez. Ainda, 
a variação negativa dos Ativos Imobiliários, dos Ativos Financeiros e em eventuais 
Outros Ativos poderá impactar o Patrimônio Líquido do Fundo. Além disso, o 
Regulamento estabelece algumas situações em que a Assembleia Geral de Cotistas 
poderá optar pela liquidação do Fundo, hipótese na qual o resgate das Cotas poderá ser 
realizado mediante a entrega dos Ativos integrantes da carteira do Fundo. Caso os 
Cotistas venham a receber Ativos integrantes da carteira, há o risco de receberem fração 
ideal de Imóveis, sociedades investidas e de Ativos Imobiliários, que serão entregues 
após a instituição de condomínio sobre tais Ativos. Os Cotistas poderão encontrar 
dificuldades para vender os Ativos recebidos no caso de liquidação do Fundo. 

(vii) Riscos relativos à rentabilidade e ao Benchmark objetivo do investimento 

O investimento nas Cotas pode ser comparado à aplicação em valores mobiliários de 
renda variável, visto que a rentabilidade das Cotas depende da valorização dos Ativos 
Imobiliários, dos Ativos Financeiros e dos Outros Ativos, bem como do resultado da 
administração dos bens e direitos que compõem o patrimônio do Fundo, de modo que 
não há como assegurar que tais investimentos serão lucrativos, sendo possível que todos 
os Cotistas sofram perdas. Desta forma, o Benchmark é uma expectativa de 
recebimento, podendo não se concretizar, não configurando, portanto, em promessa de 
rendimento aos Cotistas. Por fim, vale ressaltar que haverá um lapso de tempo entre a 
data de captação de recursos pelo Fundo e a data de aquisição, dos Ativos Imobiliários, 
desta forma, os recursos captados pelo Fundo serão aplicados nos Ativos Financeiros, o 
que poderá impactar negativamente na rentabilidade do Fundo. 
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(viii) Risco relativo à concentração e pulverização 

Poderá ocorrer situação em que um único Cotista venha a integralizar parcela 
substancial da emissão ou mesmo a totalidade das Cotas do Fundo, passando tal Cotista 
a deter uma posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos 
eventuais Cotistas minoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de: (i) que deliberações 
sejam tomadas pelo Cotista majoritário em função de seus interesses exclusivos em 
detrimento do Fundo e/ou dos Cotistas minoritários; e (ii) alteração do tratamento 
tributário do Fundo e/ou dos Cotistas. 

(ix) Risco de Não Colocação ou Colocação Parcial da Emissão de Cotas 

A Emissão de Cotas poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das 
Cotas, desde que haja a colocação do Volume Mínimo da Oferta, equivalente a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). Uma vez atingidos o Volume Mínimo da 
Oferta, conforme definido no prospecto, o Administrador, de comum acordo com o 
Coordenador Líder, poderá decidir por reduzir o volume total da Oferta equivalente a 
R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) até um montante equivalente ao 
Volume Mínimo da Oferta. Ainda, exclusivamente no âmbito da emissão de Cotas do 
Fundo, existe a possibilidade de o Fundo vir a não obter o registro de funcionamento, 
caso não seja subscrito o montante de Cotas equivalente ao Volume Mínimo da Oferta. 

Assim, caso o Volume Mínimo da Oferta não seja atingido, o Fundo deverá ser 
liquidado, ficando o Administrador obrigado a realizar o rateio dos recursos do Fundo 
entre os subscritores que tiverem integralizado suas Cotas, nos termos do Regulamento, 
deduzidos os tributos incidentes, conforme aplicável, e o Fundo será liquidado. 

(x) Risco de concentração da carteira do Fundo 

O Fundo destinará os recursos captados para a aquisição primordial de Cotas de FII e 
demais Ativos Imobiliários. Assim sendo, não compõe o escopo da Política de 
Investimento diversificar seus ativos, de forma que a carteira do Fundo estará 
concentrada no risco de performance dos Ativos de seu portfolio, estando, portanto, 
exposto aos riscos inerentes à tal concentração. 

(xi) Riscos tributários 

A Lei nº 9.779/99 estabelece que os fundos de investimento imobiliário são isentos de 
tributação sobre a sua receita operacional desde que apliquem recursos em 
empreendimentos imobiliários que não tenham como construtor, incorporador ou sócio, 
cotista que detenha mais de 25% (vinte e cinco por cento) das cotas do respectivo 
fundos de investimento imobiliário. Ainda de acordo com a mesma Lei, os rendimentos 
distribuídos aos cotistas dos fundos de investimento imobiliário e os ganhos de capital 
auferidos são tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte por cento). 
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Há o risco de que as regras tributárias vigentes para os fundos de investimento 
imobiliário possam ser modificadas no futuro e, ainda, existe a possibilidade de que a 
Secretaria da Receita Federal tenha interpretação diferente do Administrador quanto ao 
não enquadramento do Fundo como pessoa jurídica para fins de tributação ou quanto a 
incidência de tributos em determinadas operações realizadas pelo Fundo. Nessas 
hipóteses, o Fundo passaria a sofrer a incidência de Imposto de Renda, PIS, COFINS, 
Contribuição Social nas mesmas condições das demais pessoas jurídicas, com reflexos 
na redução do rendimento a ser pago aos Cotistas ou teria que passar a recolher os 
tributos aplicáveis sobre determinadas operações que anteriormente entendia serem 
isentas, podendo inclusive ser obrigado a recolher, com multa e juros, os tributos 
incidentes em operações já concluídas, ambos os casos podem impactar adversamente o 
rendimento a ser pago aos Cotistas ou mesmo o valor das cotas. É importante destacar 
que, após o entendimento da Receita Federal do Brasil manifestado, em 25 de junho de 
2014, na Solução de Consulta nº 181 – Cosit, publicada em 04 de julho de 2014, 
conforme mencionado no Item 17.1. – “Tributação do Fundo” do Regulamento, o 
Fundo (i) passou a recolher o Imposto de Renda sobre ganhos de capital auferidos na 
venda de posições de sua carteira de cotas de fundos de investimento imobiliário, e (ii) 
recolheu integralmente o Imposto de Renda referente ao passivo acumulado. 

(xii) Risco de perda da isenção de imposto de renda por Cotista pessoa física que 
detenha participação relevante no Fundo 

Conforme mencionado no Fator de Risco “Riscos Tributários”, acima, ficam isentos do 
imposto de renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas os 
rendimentos distribuídos por fundos de investimento imobiliário, desde que observados 
cumulativamente, o disposto no artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada. 

No entanto, qualquer Cotista pessoa física que detenha participação relevante no Fundo 
perderá a isenção no pagamento de imposto de renda no recebimento de rendimentos 
quando: 

I - o cotista for titular de Cotas que representem 10% (dez por cento) ou mais do 
montante total de Cotas emitidas pelo Fundo; e/ou 

II - Cotas derem direito ao recebimento de rendimentos equivalentes a 10% (dez por 
cento) ou mais do total de rendimentos auferidos pelo Fundo. 

Desta forma, mesmo que as Cotas do Fundo estejam admitidas à negociação em bolsa 
ou mercado de balcão organizado e que o Fundo conte com, no mínimo, 50 (cinquenta) 
Cotistas, os Cotistas que possuírem participação relevante na forma descrita em 
quaisquer das alíneas acima perderão a isenção do imposto de renda e serão tributados 
na fonte à alíquota de 20% (vinte de por cento). 

(xiii) Risco regulatório 
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Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste Fundo considera 
um conjunto de rigores e obrigações de parte a parte estipuladas através de contratos 
públicos ou privados tendo por diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da 
pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais 
brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, em situações de estresse, 
poderá haver perdas por parte dos Investidores em razão do dispêndio de tempo e 
recursos para manutenção do arcabouço contratual estabelecido. 

(xiv) Risco de Governança 

Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (a) o Administrador; (b) os 
sócios, diretores e funcionários do Administrador e/ou o Gestor; e (c) empresas ligadas 
ao Administrador e/ou ao Gestor, seus sócios, diretores e funcionários, exceto quando 
forem os únicos Cotistas do Fundo ou quando houver aquiescência expressa da maioria 
dos demais Cotistas presentes. Tal restrição de voto pode trazer prejuízos às pessoas 
listadas nas letras “a” a “c”, caso estas decidam adquirir Cotas do Fundo. 

Adicionalmente, determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral de Cotistas 
somente serão deliberadas quando aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. 
Tendo em vista que fundos de investimento imobiliários tendem a possuir número 
elevado de Cotistas, é possível que determinadas matérias fiquem impossibilitadas de 
aprovação pela ausência de quórum de instalação (quando aplicável) e de votação de 
tais assembleias. A impossibilidade de deliberação de determinadas matérias pode 
ensejar, dentre outros, a liquidação antecipada do Fundo. 

(xv) Risco Operacional 

Os Ativos objeto de investimento pelo Fundo serão administrados pelo Administrador e 
geridos pelo Gestor, portanto os resultados do Fundo dependerão de uma 
administração/gestão adequada, a qual estará sujeita a eventuais riscos operacionais, que 
caso venham a ocorrer, poderão afetar a rentabilidade dos Cotistas. 

(xvi) Risco de Oscilação do Valor das Cotas por Marcação a Mercado 

Os Ativos Imobiliários e os Ativos Financeiros do Fundo devem ser “marcados a 
mercado”, ou seja, seus valores serão atualizados diariamente e contabilizados pelo 
preço de negociação no mercado, ou pela melhor estimativa do valor que se obteria 
nessa negociação. Como consequência, o valor da Cota do Fundo poderá sofrer 
oscilações frequentes e significativas, inclusive ao longo do dia. 

(xvii) Riscos Atrelados aos Fundos Investidos 

O Gestor empregará seus melhores esforços na seleção, controle e acompanhamento das 
Cotas de FII e dos Ativos Financeiros objeto de investimento pelo Fundo. Todavia, 
pode não ser possível para o Gestor e/ou o Administrador identificar falhas na 
administração ou na gestão dos fundos investidos, hipóteses em que o Gestor e/ou o 
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Administrador e os demais prestadores de serviço contratados, não responderão pelas 
eventuais consequências. 

 (xviii) Inexistência de ativo imobiliário específico 

O Fundo não possui um Ativo Imobiliário específico, sendo, portanto, de política de 
investimento genérica. O Gestor poderá não encontrar Ativos Imobiliários atrativos 
dentro do perfil a que se propõe. 

(xix) Cobrança dos Ativos, Possibilidade de Aporte Adicional pelos Cotistas e 
Possibilidade de Perda do Capital Investido 

Os custos incorridos com os procedimentos necessários à cobrança dos Ativos 
integrantes da carteira do Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas 
dos Cotistas são de responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total 
de seu Patrimônio Líquido, sempre observado o que vier a ser deliberado pelos Cotistas 
reunidos em Assembleia Geral de Cotistas. O Fundo somente poderá adotar e/ou manter 
os procedimentos judiciais ou extrajudiciais de cobrança de tais Ativos, uma vez 
ultrapassado o limite de seu Patrimônio Líquido, caso os titulares das Cotas aportem os 
valores adicionais necessários para a sua adoção e/ou manutenção. Dessa forma, 
havendo necessidade de cobrança judicial ou extrajudicial dos Ativos, os Cotistas 
poderão ser solicitados a aportar recursos ao Fundo para assegurar a adoção e 
manutenção das medidas cabíveis para a salvaguarda de seus interesses. Nenhuma 
medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida pelo Administrador antes do 
recebimento integral do aporte acima referido e da assunção pelos Cotistas do 
compromisso de prover os recursos necessários ao pagamento da verba de sucumbência, 
caso o Fundo venha a ser condenado. O Administrador, o Gestor, o Escriturador, o 
Custodiante e/ou qualquer de suas afiliadas não são responsáveis, em conjunto ou 
isoladamente, pela adoção ou manutenção dos referidos procedimentos e por eventuais 
danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos pelo Fundo e pelos Cotistas em 
decorrência da não propositura (ou prosseguimento) de medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso 
os Cotistas deixem de aportar os recursos necessários para tanto, nos termos do 
Regulamento. Consequentemente, conforme descrito no fator de risco denominado 
“Riscos relacionados à liquidez e à descontinuidade do investimento” do item “i”, 
acima, o Fundo poderá não dispor de recursos suficientes para efetuar a amortização e, 
conforme o caso, o resgate, em moeda corrente nacional, de suas Cotas, havendo, 
portanto, a possibilidade de os Cotistas até mesmo perderem, total ou parcialmente, o 
respectivo capital investido. 

(xx) Riscos de Não Realização ou Realização Parcial do Investimento 

Não há garantias de que os investimentos pretendidos pelo Fundo estejam disponíveis 
no momento e em quantidade convenientes ou desejáveis à satisfação de sua Política de 



                                                           

Página 8 de 11 
 

Investimentos, o que pode resultar em investimentos menores ou mesmo na não 
realização destes investimentos. 

A não realização de investimentos ou a realização desses investimentos em valor 
inferior ao pretendido pelo Fundo, considerando os custos do Fundo, dentre os quais a 
Taxa de Administração, poderá afetar negativamente os resultados da carteira e o valor 
da Cota. 

(xxi) Riscos Relativos ao Pré-Pagamento ou Amortização Extraordinária dos Ativos 
Imobiliários e dos Ativos Financeiros 

Os Ativos Imobiliários e os Ativos Financeiros poderão conter em seus documentos 
constitutivos cláusulas de pré-pagamento ou amortização extraordinária. Tal situação 
pode acarretar o desenquadramento da carteira do Fundo em relação aos critérios de 
concentração, caso o Fundo venha a investir parcela preponderante do seu patrimônio 
em Ativos Imobiliários e Ativos Financeiros. Nesta hipótese, as Cotas do Fundo serão 
antecipadamente amortizadas e os Cotistas poderão não conseguir investir os recursos 
recebidos com a mesma rentabilidade alvo alcançada e/ou pretendida pelo Fundo. 

(xxii) Riscos Relativos aos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) 

O Fundo poderá ter CRI em sua carteira. Os riscos inerentes ao lastro da emissão dos 
CRI que integrarão a carteira de investimentos do Fundo, poderão ocasionar perdas aos 
Cotistas. Em alguns casos, os CRI poderão ter como lastro empreendimentos 
imobiliários ainda em construção, existindo, portanto, risco para a efetiva 
materialização do recebível imobiliário. As perdas sofridas pelos Cotistas podem ser 
decorrentes, dentre outros fatores: do risco de crédito e inadimplência dos devedores 
dos CRI; do risco de crédito e performance da sociedade securitizadora emissora dos 
CRI no acompanhamento e segregação dos ativos securitizados; do risco de crédito e 
performance da incorporadora/construtora contratada para a implementação do 
empreendimento imobiliário. Ainda, os créditos imobiliários que lastreiam as operações 
de CRI, estão sujeitos a eventos de pré-pagamento, vencimento antecipado, vacância de 
locação do imóvel, risco de crédito dos mutuários ou dos locatários, risco de 
insuficiência da garantia real imobiliária (alienação fiduciária), podendo trazer perdas 
aos Cotistas do Fundo. 

Vale ressaltar que em um eventual processo de execução das garantias dos CRI, poderá 
haver a necessidade de contratação de advogado, entre outros custos, que deverão ser 
suportados pelo Fundo, na qualidade de investidor dos CRI. Adicionalmente, a garantia 
outorgada em favor dos CRI pode não ter valor suficiente para arcar com as obrigações 
financeiras atreladas a tal CRI. 

Desta forma, uma série de eventos relacionados a execução de garantias dos CRI poderá 
afetar negativamente o valor das Cotas e a rentabilidade do investimento no Fundo. 
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(xxiii) Risco de crédito dos Ativos Financeiros da Carteira do Fundo 

Os títulos públicos e/ou privados de dívida que poderão compor a carteira do Fundo 
estão sujeitos à capacidade dos seus emissores em honrar os compromissos de 
pagamento de juros e principal de suas dívidas. Eventos que afetam as condições 
financeiras dos emissores dos títulos, bem como alterações nas condições econômicas, 
legais e políticas que possam comprometer a sua capacidade de pagamento podem 
trazer impactos significativos em termos de preços e liquidez dos ativos desses 
emissores. Mudanças na percepção da qualidade dos créditos dos emissores, mesmo que 
não fundamentadas, poderão trazer impactos nos preços dos títulos, comprometendo 
também sua liquidez. 

(xxiv) Riscos decorrentes de Eventuais Contingências Não Identificadas ou Não 
Identificáveis 

O Fundo investirá em Ativos Imobiliários com base nas informações fornecidas no 
âmbito das ofertas de tais Ativos Imobiliários, incluindo, se for o caso, as informações 
com relação às licenças operacionais e de funcionamento dos ativos subjacentes (assim 
entendidos, exemplificadamente, os imóveis direta ou indiretamente investidos por 
fundos de investimento imobiliário ou os imóveis que sejam lastro ou garantia dos 
CRI). O Fundo não realizará nenhuma investigação ou diligência legal independente 
quanto aos ativos subjacentes aos Ativos Imobiliários, incluindo a verificação 
independente da regularidade e vigência de licenças operacionais e de funcionamento de 
tais ativos. Eventuais irregularidades em tais licenças operacionais e de funcionamento 
não divulgadas aos investidores dos Ativos Imobiliários, incluindo o Fundo, poderão 
gerar perdas na rentabilidade dos respectivos Ativos Imobiliários, o que pode vir a 
afetar os resultados do Fundo. 

Ainda, eventuais contingências não identificadas ou não identificáveis por meio do 
processo de auditoria legal dos ativos adjacentes aos Ativos Imobiliários (assim 
entendidos, exemplificadamente, os imóveis direta ou indiretamente investidos por 
fundos de investimento imobiliário ou os imóveis que sejam lastro ou garantia dos CRI) 
poderão ter impacto negativo para o Fundo e para os Cotistas. 

Eventuais ônus, gravames, vícios, contingências e/ou pendências de qualquer natureza 
não identificados ou não identificáveis por meio do processo de auditoria legal, bem 
como a ocorrência de eventos ou apresentação de documentos posteriores à data de 
aquisição e/ou de oneração dos referidos imóveis pelos/em garantia dos Ativos 
Imobiliários que resultem ou possam resultar em ônus, gravames, vícios, contingências 
e/ou pendências relevantes de qualquer natureza com relação aos referidos imóveis, 
poderão prejudicar a rentabilidade dos Ativos Imobiliários e, consequentemente, a 
rentabilidade do Fundo e dos Cotistas. 
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(xxv) Risco relativo a novas emissões de Cotas 

Como qualquer outro investimento de participação, para que não haja diluição da 
participação no patrimônio do Fundo é importante que os Cotistas tenham condições de 
acompanhar as novas subscrições de Cotas que poderão ocorrer. A ausência do Cotista 
na subscrição de novas Cotas pode ensejar a diluição de sua participação no Fundo. Os 
Cotistas devem estar atentos às novas emissões. 

 (xxvi) Risco relacionado com objetivo preponderante de investimento do Fundo 

O Fundo pode não atingir o objetivo de investimento preponderante em Cotas de FII,  
caso em que seu resultado estará intrinsecamente atrelado a outros Ativos cuja aquisição 
é permitida nos termos da Política de Investimento. 

(xxvii) Risco de desvalorização dos imóveis 

Como os recursos do Fundo serão aplicados primordialmente em Cotas de FII que pode 
investir direta ou indiretamente em bens imóveis, um fator que deve ser 
preponderantemente levado em consideração é o potencial econômico, inclusive a 
médio e longo prazo, das regiões onde estão localizados os imóveis adquiridos para 
integrar patrimônio dos fundos investidos pelo Fundo. A análise do potencial 
econômico da região deve se circunscrever não somente ao potencial econômico 
corrente, como também deve levar em conta a evolução deste potencial econômico da 
região no futuro, tendo em vista a possibilidade de eventual decadência econômica da 
região, com impacto direto sobre o valor do imóvel investido por tais fundos. 

(xxviii) Risco das contingências ambientais e desastres naturais 

Por se tratar de investimento em Ativos Imobiliários, que têm como objeto o 
investimento direto ou indireto em imóveis, eventuais contingências ambientais podem 
acarretar perda do valor do imóvel e/ou, quando aplicável, implicar em 
responsabilidades pecuniárias (indenizações e multas por prejuízos causados ao meio 
ambiente) para os Ativos Imobiliários, e consequentemente para o Fundo, o que pode 
afetar negativamente rentabilidade e o valor das Cotas. 

Adicionalmente, a ocorrência de desastres naturais como, por exemplo, vendavais, 
inundações, tempestades ou terremotos, pode causar danos aos imóveis subjacentes aos 
Ativos Imobiliários, afetando negativamente o Fundo, a rentabilidade e o valor das 
Cotas. 

(xxix) Risco de Vacância 

Por se tratar de investimentos em Ativos Imobiliários, que podem ter como objeto a 
exploração comercial de imóveis, a rentabilidade de tais Ativos Imobiliários poderá 
sofrer oscilações em caso de vacância de qualquer de seus espaços locáveis, pelo 
período que perdurar a vacância, o que pode impactar negativamente o Fundo, a 
rentabilidade e o valor de negociação das Cotas. 
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(xxx) Risco de sinistro 

Os imóveis dos fundos poderão ser objeto de seguro, que os protegerão contra a 
ocorrência de sinistros. Não se pode garantir, no entanto, que o valor segurado será 
suficiente para proteger tais imóveis de perdas relevantes. Há, inclusive, determinados 
tipos de perdas que usualmente não estarão cobertas pelas apólices, tais como atos de 
terrorismo, guerras e/ou revoluções civis. 

Se qualquer dos eventos não cobertos nos termos dos contratos de seguro vier a ocorrer, 
o Fundo poderá sofrer perdas relevantes e poderá ser obrigado a incorrer em custos 
adicionais, os quais poderão afetar o desempenho operacional do Fundo. 

Ainda, os fundos poderão ser responsabilizados judicialmente pelo pagamento de 
indenização a eventuais vítimas do sinistro ocorrido, o que poderá ocasionar efeitos 
adversos na condição financeira do Fundo e, consequentemente, nos rendimentos a 
serem distribuídos aos Cotistas. 

Adicionalmente, no caso de sinistro envolvendo a integridade dos ativos dos fundos, os 
recursos obtidos em razão de seguro poderão ser insuficientes para reparação dos danos 
sofridos e poderão impactar negativamente a rentabilidade do Fundo e o preço de 
negociação das Cotas. 


